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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 10880-015.201/88-11
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Sessoode19.de....junbo. 	 do 19202.....	 ACORDA° N, 201-66.325
Recurso n.°	 83.571

Recorrente	 HENEL INDUSTRIAS GRÁFICAS LTDA.

Recorrida	 DRF EM SÃO PAULO-SP

IPI - Pedido de parcelamento interposto após o decurso
do prazo de sessenta dias do inicio da ação fiscal,quan-
do o prazo de que trata o artigo 70, § 29, do Decreto
TIO 70.235/72 não foi prorrogado por qualquer ato escri-
to. Dá-se provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re_
curso interposto por HENEL INDUSTRIAS GRÁFICAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Segundo Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao recurso.

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1990

ROBERTO	 B.0 ilA DE CASTRO - PRESIDENTE

YMr	
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S A 51¼S SALOMÃO WOLSZCZAK \- RELATORA
/
IlWaID L MA - PROCURADOR-REPRESENTANTE DA FAZENDANNACIONAT

VISTA EM SESSÃO DE 22 JUN iggo
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros LINO DE
AZEVEDO MESQUITA, MÁRIO DE ALMEIDA, DITIMAR SOUSA BRITTO, HENRIQUE
NEVES DA SILVA,DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO e S2RGIO GOMES
VELLOSO.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
S'EGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processe NP 1.0.850-015201/38-11

Recuso n.°:	 S3,571

Acordão ao:	
201-66.325

Recorrente:	 FIENEL INDÜSTRIAS DR4PICAS LTDA.

RELATORI O

A em p resa ora recorrente tomou ciência do lançamento

consubstanciado no Auto de Infração de fls. 174, em 18.03.80.

Re q uereu, tempestivamente. p rorrogação do prazo para impugna-

40, na forma do que permite o Decreto nO 70.235/72. A autori-

dade p re p aradora deferiu o p edido, prorrogando por dez dias o

Prazo em questão, a contar . de 27.06.89. A im p ug nação de fls.

foi apre5entada em 04.07.60.

Em SUR defesa a empresa arguiu EM preliminar que a

infração objeto do auto foi denunciada espontaneamente através

de p edido de p arcelamento de débito, pendente de decisgo. Ale-

gou também erros no levantamento fiscal, no especificados.

A autoridade julgadora de primeiro g rau não conheceu

da impugnação, por intempestiva, eis que apresentada quando jé

ultrap assado o Prazo prorrogado.

Abordando o mérito, entretanto, concluiu no sentido

de que não se caracterizou no caso a denáncia es p ontânea por--

quanto g ação ficJcal já se iniciara quando do pedido de parce-

lamento, e também porque o pedido não é forma eficaz de demito-
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cia espontânea.

- inconformada, a em p resa inter p 8s o recurso de fis.50

a este Colegiada argumentando, q uanto à P erem PÇ ão , que a aut o-

3idade não detinha competEncia para prorrogar por dez dias o

prazo pUra impugnai, :Til",	 VeZ C(IU	 F1Or FIfl k de lei assinala	 que

o prazo, se prorrogado, o será por qui nze dias.

No mérito, argumenta que o p edido da p arcelamento foi

efetuado durante interruporto do trabalho fiscal, e foi deferido

p ela autoridade com p etente. Pondera qUe se o pedido de parcela-

mento não configurasse dendncia espontânea estaria o risco

obrigado a ap licar todas as p enalidades diante da mera a p resen-

tação do pedido de parTtalamenta o que configuraria absurdo.

O Termo de Inicio de Fiscalização data de 2i.05.07,

Em 09,07.87 houve retençào de documentos, havendo sido lavrada

O resp ectivo termo. Em 10.02.89 fni apresentado o pedido de

p arcelamento e em i8.05,88 foi lavrado a Auto de Infração.

e o relatdria

VOTO DA RELATORA, CONSELHEIRA SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCAK

Tem razão a recorrente, no que concerne à tem p estivi-

dade da impugnação.

Com efeito, havendo a autoridade com p etente deferido

o pedido de prorrog ação, como ocorreu no Caso p resente, ficou

acrescido de quinze dias o prazo inicial, por força de norma

expressa de lei. Neste sentido tem-se p ronunciado reiteradas
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VEZES este Colegiado.

Deixo, entretanto, de votar p ela anulação da decisão

recorrida, p ara q ue SESJIS p roferida decisão de mérito, porqu e o

jul g ador sin g ular, embora manifestando o não conhecimento da

imp ugnaçã.o, procedeu à apreciação do litigio e p roferiu sua de-

ciSão de mérito.

E q uanto ao mérito, mo meu ver . , a razão igualmente

está com o recorrente. A ação fiscal pode p rosse g uir p elo prazo

que for necessário 5 ap uraçã-o dos fatos, e há noticia nos autos

no sentido de que, guando o contribuinte a p resentou seu pedido

de parcelamento do débito, já após o inicio da ação fiscal e

depois da a p reensão de documentos, a fiscalização prosseguia em

Pes quisas junto aos fornecedores, e no exame da documentação

a p reendida. Nenhum ilicito nesse procedimento.

Entretanto embora cabível o mero prosseguimento dos

trabalhos fiscais, enquanto necessário, disso não decorre a ma-

nutenaão da exclusão da es p ontaneidade por todo ESSE período.

que a matéria é regida pelo artigo 7O, gg t g e 22,

do Decreto n2 70.235/72, que determina a eAclusão da esponta-

neidade do sujeito passivo após a inicio do procedimento -Pis-.

cal, ressalvando, p orém, q ue os atos fiscais, para efeito dessa

exclusão, valerão pelo prazo de sessenta dias, p rorro g ável su-

cessivamente p or igual período, mediante q ual q uer outro ato es-

crito que indique o prosseguimento dos trabalhos.

ConseqUentemente, como a fiscalização prosseguiu em

seus trabalhos, a p ós o decurso dos sessenta dias, sem cuidar de
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p rorrogar por ato escrito o p razo p ela q ual ficou excluída a

espontaneidade do Piscalizado, indubitavelmente esta caracterr

zada a espontaneidade do p edido de parcelamento apresentado

FAPÓVS vencido o p razo de sue trata o 6 29 do artigo 79i, citado.

Por outro lado, não p rocede a ar g umentação p osta no

sentido de que o pedido de parcelamento não produz os efeitos

p revistos no arti g o J.38 do eTN, eis que a norma de reg&ncia do

p arcelamento veda a ação fiscal em relação a matéria objeto do

p edido, enquanto p endente de decisão ou em cumprimento.

Com essas consideraçiies, dou p rovimento ao recurso..

Sala de SessVes, em 19 de junho de 1990
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